
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

PARECER REGULAR

Parcela nº: 01/2025 Mês: JANEIRO
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL - PAIS 

CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Termo nº: 14/2023 Nota de Empenho: 12/2023
Fundo Repassador: FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Data do Repasse: 28/01/2025 

PARECER Nº 01

Tratam os autos da prestação de contas de recursos repassados por meio do Termo Aditivo ao
Termo de Colaboração FMDCA nº 14/2023, no valor de R$ 82.000,00, cujo objeto é:

“proporcionar  atendimento  terapêutico  individual  ou  em  grupo,  além  de  escuta  especializada  para
crianças,  adolescentes  e  seus  familiares  de  Balneário  Camboriú  encaminhadas  através  dos  Órgãos
Competentes,  Demanda  Espontânea  e  Poder  Judiciário,  bem  como  oferecer  atendimentos
multidisciplinares que visem a prevenção e a promoção de saúde mental, diminuindo assim possíveis
danos psicológicos e sociais.”

Da análise do processo de prestação de contas em epígrafe constatou-se a presença dos elementos
e  formalidades  exigidos  pela  legislação  vigente,  Lei  Federal  13.019/2014.  Quanto  aos  documentos
apresentados, entende-se que os mesmos comprovam adequadamente a aplicação dos recursos nas
finalidades para as quais foram concedidos, bem como a realização do objeto. Sendo assim, considera-se
REGULAR em forma e conteúdo a presente prestação de contas contendo 365 páginas.

Dessa forma, encaminhamos as prestações de contas para aprovação e arquivamento. 

Sendo estas as considerações, submetem-se aos autos à apreciação de Vossa Senhoria. 

Balneário Camboriú, 26 de Fevereiro de 2025.  
       

Taison Nathanael Passaia
Matrícula 55569 - Decreto Municipal 12.090/2025

De acordo,
Ao(à) Sr(a). Secretário(a), para deliberação

Em, ____ / ____ / ______

__________________________________
Omar Mohamad Ali Tomalih

Decreto Municipal 12.106/2025
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Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Trabalhadores

Estabelecimento: 10.213.178/0001-74
Comp.

Apuração
Comp.

Referência Nome Trabalhador Matrícula CPF Vencimento Juros Atualiz.
Monetária Multa Total

Tomador: 82.572.207/0001-03

Tipo Depósito Base Remuneração
Total

Valor FGTS
na GuiaCategoria

Mensal 2.253,92 180,31 0,00 0,00 180,3120/02/2025517 044.278.959-99 0,0001/2025 LUCIANA SILVEIRA 101

Total do Tomador 2.253,92 180,31 0,00 0,00 0,00 180,3182.572.207/0001-03

Total do Estabelecimento 9.141,15 731,28 0,00 0,00 0,00 731,2810.213.178/0001-74

Total FGTS 9.141,15 731,28 0,00 0,00 0,00 731,28

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 1 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Trabalhadores

Estabelecimento: 10.213.178/0001-74
Comp.

Apuração
Comp.

Referência Nome Trabalhador Matrícula CPF Vencimento Juros Atualiz.
Monetária Multa Total

Tomador: Sem Tomador

Tipo Depósito Base Remuneração
Total

Valor FGTS
na GuiaCategoria

Mensal 3.547,75 283,82 0,00 0,00 283,8220/02/2025535 037.549.560-60 0,0001/2025 EDUARDA BARRETO PRECHT 101

Mensal 1.569,48 125,55 0,00 0,00 125,5520/02/2025516 415.281.239-72 0,0001/2025 EMA BEUTING 101

Mensal 1.770,00 141,60 0,00 0,00 141,6020/02/2025Matriz0001000143 088.051.079-05 0,0001/2025 PEDRO ERNESTO GONCALVES DOS PASSO 101

Total do Tomador 6.887,23 550,97 0,00 0,00 0,00 550,97Sem Tomador

Total do Estabelecimento 9.141,15 731,28 0,00 0,00 0,00 731,2810.213.178/0001-74

Total FGTS 9.141,15 731,28 0,00 0,00 0,00 731,28

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 2 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Categorias

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros Atualiz. Monetária Multa Total

Estabelecimento:

Comp. Apuração Categoria Base Remuneração
TotalQtd. Trabalhadores

10.213.178/0001-74

731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,2801/2025 101 4 9.141,15 0,00

Total FGTS 731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,280,009.141,15

Descrição das categorias:

101 - Empregado - Geral, inclusive o empregado público da administração direta ou indireta contratado pela CLT
102 - Empregado - Trabalhador rural por pequeno prazo da Lei 11.718/2008
103 - Empregado - Aprendiz
104 - Empregado - Doméstico
105 - Empregado - Contrato a termo firmado nos termos da Lei 9.601/1998
106 - Trabalhador temporário - Contrato nos termos da Lei 6.019/1974
107 - Empregado - Contrato de trabalho Verde e Amarelo - sem acordo para antecipação mensal da multa rescisória do FGTS
108 - Empregado - Contrato de trabalho Verde e Amarelo - com acordo para antecipação mensal da multa rescisória do FGTS
111 - Empregado - Contrato de trabalho intermitente
201 - Trabalhador avulso portuário
202 - Trabalhador avulso não portuário
301 - Servidor público titular de cargo efetivo, magistrado, ministro de Tribunal de Contas, conselheiro de Tribunal de Contas e membro do Ministério Público
302 - Servidor público ocupante de cargo exclusivo em comissão
303 - Exercente de mandato eletivo
304 - Servidor público exercente de mandato eletivo, inclusive com exercício de cargo em comissão
305 - Servidor público indicado para conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, órgão ou entidade da administração pública
306 - Servidor público contratado por tempo determinado, sujeito a regime administrativo especial definido em lei própria
307 - Militar
308 - Conscrito
309 - Agente público - Outros
310 - Servidor público eventual
311 - Ministros, juízes, procuradores, promotores ou oficiais de justiça à disposição da Justiça Eleitoral
312 - Auxiliar local
401 - Dirigente Sindical - informação prestada pelo sindicato
410 - Trabalhador cedido/exercício em outro órgão/juiz auxiliar - Informação prestada pelo cessionário/destino
701 - Contribuinte individual - Autônomo em geral, exceto se enquadrado em uma das demais categorias de contribuinte individual
711 - Contribuinte individual - Transportador autônomo de passageiros
712 - Contribuinte individual - Transportador autônomo de carga
721 - Contribuinte individual - Diretor não empregado, com FGTS
722 - Contribuinte individual - Diretor não empregado, sem FGTS
723 - Contribuinte individual - Empresário, sócio e membro de conselho de administração ou fiscal
731 - Contribuinte individual - Cooperado que presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho
734 - Contribuinte individual - Transportador cooperado que presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho
738 - Contribuinte individual - Cooperado filiado a cooperativa de produção
741 - Contribuinte individual - Microempreendedor individual
751 - Contribuinte individual - Magistrado classista temporário da Justiça do Trabalho ou da Justiça Eleitoral que seja aposentado de qualquer regime previdenciário
761 - Contribuinte individual - Associado eleito para direção de cooperativa, associação ou entidade de classe de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração
771 - Contribuinte individual - Membro de conselho tutelar, nos termos da Lei 8.069/1990
781 - Ministro de confissão religiosa ou membro de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa
901 - Estagiário
902 - Médico residente
903 - Bolsista, nos termos da Lei 8.958/1994
904 - Participante de curso de formação, como etapa de concurso público, sem vínculo de emprego/estatutário
905 - Atleta não profissional em formação que receba bolsa

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 3 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Estabelecimentos

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros  Atualiz. Monetária Multa TotalEstabelecimentoComp. Apuração Base Remuneração

TotalQtd. Trabalhadores

731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,2801/2025 4 9.141,15 0,0010.213.178/0001-74

Total FGTS 731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,280,009.141,15

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 4 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Tipos de Valor

FGTS Mensal
na Guia

FGTS Rescisório
na Guia

Ind. Compensatória
na Guia Juros Atualiz.

Monetária Multa Total

Estabelecimento:
Comp.

Apuração Tipo de Valor Base Remuneração
Total

Qtd.
Trabalhadores

10.213.178/0001-74

731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,2801/2025 11 - FGTS mensal 4 9.141,15 0,00

Total FGTS 731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,280,009.141,15

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 5 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



Vencimento da Guia:

Número da Guia:

Qtd. Trabalhadores FGTS:

20/02/2025

0125021053655136-0

4Empregador: 10.213.178 Nome Empregador: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCI

Data Emissão: 10/02/2025 09:20:38 (Brasília) Emitida por: 11.126.134/0001-70 - CONTABILIDADE OLIANI

Origem: Gestão de Guias

Detalhe da Guia Emitida

731,28Total da Guia (FGTS):Total Parcelado: 0,00

Relação de Tomadores de Serviço

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória na
Guia Juros Atualiz. Monetária Multa Total

Tomador:

Comp. Apuração Base Remuneração TotalQtd. Trabalhadores

82.572.207/0001-03

180,31 0,00 0,00 0,00 0,00 180,3101/2025 1 2.253,92 0,00

Total do Tomador 180,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 180,3182.572.207/0001-03 2.253,92

FGTS Mensal na Guia FGTS Rescisório na
Guia

Ind. Compensatória na
Guia Juros Atualiz. Monetária Multa Total

Tomador:

Comp. Apuração Base Remuneração TotalQtd. Trabalhadores

Sem Tomador

550,97 0,00 0,00 0,00 0,00 550,9701/2025 3 6.887,23 0,00

Total do Tomador 550,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 550,97Sem Tomador 6.887,23

Total FGTS 731,28 0,00 0,00 0,00 0,00 731,280,009.141,15

Relatório Emitido em: 10/02/2025 09:21:13 (Brasília). Página 6 de 6Todos os valores exibidos estão expressos em reais (R$).



 
                                         RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

 

ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO 
SOCIAL - PAIS 

PERÍODO: de 20/01/2025 a 31/01/2025 

 

1.​ RESUMO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA INSTITUIÇÃO, DURANTE 
O PERÍODO, NO ÂMBITO DO PROJETO: 

Foram realizados 188 atendimentos Psicoterapêuticos Individuais, 33 atendimentos 

psicopedagógicos, 0 apoios jurídicos, 119 atendimentos com Assistente Social e  atendimentos 

Grupo de Orientação aos Pais 04. Projeto Papo Reto. Escolas contempladas pelo Projeto Papo 

Reto: Escolas Estaduais Professora Maria da Glória, Ruizelio Cabral e João Goulart. Foram 

realizadas 02 escutas especializadas. Os resultados foram tabulados e estão expostos no quadro 

3 e 4.  

 
2.​ OBJETIVO GERAL DO PROJETO E OBJETO DO CONVÊNIO: 

OBJETIVO GERAL DO PROJETO OBJETO DO CONVÊNIO  

            Proporcionar atendimento terapêutico individual 

e em grupo para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas 

através dos Órgãos Competentes, demanda espontânea e 

Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos 

multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a 

diminuição de danos psicológicos. (Relatório Diagnóstico da 

Situação da Criança e do Adolescente do Município de 

Balneário Camboriú, 2016, atualizado em 2018). 

 

​​ Proporcionar atendimento terapêutico 

individual e em grupo para famílias de Balneário 

Camboriú encaminhadas através dos Órgãos 

Competentes, demanda espontânea e Poder 

Judiciário, bem como oferecer atendimentos 

multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e 

a diminuição de danos psicológicos. (Relatório 

Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente 

do Município de Balneário Camboriú, 2016, atualizado 

em 2018). 



 
 

3.​ METAS/OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

   Atividade Prevista Nº De atendimentos 
previstos 

Nº de 
atendimentos 

realizados 

Dados qualitativos 
alcançados 

Dificuldades encontrada 

Realizar atendimentos 
psicológicos individuais 

400 
Atendimentos/mês 

        188 Melhora nas 
habilidades sociais 

 NÃO HOUVE DIFICULDADES 

Atendimento Grupo 
Projeto Papo Reto 

Atendimentos/mês 
432 

       Melhora na 
aprendizagem 
escolar, fomentar 
discussões acerca 
dos temas 

FÉRIAS ESCOLARES 
PLANEJAMENTO  

Atendimento individual 
Projeto Papo Reto 

 Atendimentos/mês 
               16 

       Melhora nas 
habilidades sociais 

 Férias escolares 
Planejamento 

Realizar atendimento 
Psicopedagógico 

   Atendimentos 
             16 
          

        33 Melhora na 
aprendizagem 
escolar 

 

Realizar Orientações 
jurídicas através de 
assessoria e 
acompanhamento dos 
casos encaminhados 
pelo judiciário  

  Atendimentos/mês 
              32 

         18  
Apoio às famílias 
processos judiciais e 
orientações 

 Não houve dificuldades. 

Realizar atendimentos 
sociais/Assistente Social 

   Atendimentos/mês 
             68 

       119 Encaminhamentos/ 
Atendimentos/ 
Atendimento 
telefônico 
 

Não houve dificuldades. 

Atendimento Grupo 
Orientação aos Pais 

Atendimento/mês 
  
            8 

        04  
Apoio e orientação 
aos Pais 

 Recesso. O grupo votará em 
fevereiro. Planejamento 
 
 
 



 
 

 

 

 

 

4. PÚBLICO ATENDIDO: 

  Crianças Adolescentes Adultos Famílias TOTAL 

Número de atendidos pelo projeto 
(nº de matriculados em cursos, 
oficinas,  em outros atendimentos e 
outras atividades regulares/fixas 
desenvolvidas pelo projeto)  

Previsto      43        48     29     28 148 

Realizado     77      65  35  54 231 

Número de atendidos indiretos 
(Outras pessoas atendidas pela 
instituição, que não necessariamente 
sejam atendidas pelo projeto, por 
exemplo: famílias, professores, 
pessoas da comunidade ou outros 
beneficiados indiretamente pelas 
atividades permanentes/fixas 
desenvolvidas pela instituição) 

      0 0  0 0 0 

Realizado  26     14 27     24 91 

Número total de atendidos. (Soma 
das colunas 1 e 2) 
(Total de atendidos pelo projeto e pela 
instituição) 

Previsto 43 48 29  28 148 

Realizado   103  79  62  78   322 
 

Número total de atendimentos  
(Soma dos números de atendimentos 
realizados a cada pessoa atendida 
pelo projeto 

Previsto 43 48 29 28 148 

Realizado   99      58   152 100 409 

 

 

 

 

 

 



 
5. OUTRAS OBSERVAÇÕES E COMENTÁRIOS  

No mês de Janeiro retornamos do recesso dia 15 de Janeiro de 2024. Devido às férias 
escolares houve uma redução nos números de atendimentos, porém o retorno dos 
mesmos estão sendo iniciados gradativamente. 

Foram realizados 2 atendimentos de Escuta Especializada. 

Informamos ainda que o Grupo Papo Reto iniciará com o retorno às aulas estaduais. 
Durante este período as psicólogas do Projeto permaneceram na instituição organizando 
material e cronograma dos temas que serão apresentados. (Em anexo) 

Planejamento do Grupo de Orientação de Pais. (em anexo) 

 

6. CÓPIA DO BALANCETE FINANCEIRO: 

Observação: Anexar ao relatório planilha de prestação de contas financeira 
detalhada.  

 

Balneário Camboriú, 10 de Janeiro de 2025. 

 

 

 

Josiane Hoepers 
Coord. Técnica Associação PAIS. 

 



 

Relatório Grupo de Pais 
Janeiro 2024 

Acolhimento 

(Neste mês realizamos o início dos atendimentos com tema aberto visando 
o acolhimento dos pais destacando em suma a importância do tempo de 

qualidade.) 
 

20/01/24- Retorno do período de férias. Tema livre. 

 

 

 

 



 

 

 

27/01/24- Retorno do período de férias. Tema livre. 

 













































Usuario
Retângulo

Usuario
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Calendário Grupo de PAIS 2025 

Calendário Grupo de Pais 2025  

Mês Tema Convidado  

Janeiro 

 

Início dos encontros com tema Tempo de 

Qualidade 

  

Fevereiro 

 

Encontros com tema Temperamento ou 

Transtorno 

  

Março 

 

Previsão de início da Escola de Pais. João Presencial 

Abril 

 

Escola de Pais.   

Maio 

 

Escola de Pais.  Presencial 

Junho 

 

Escola de Pais.   

Julho 

 

Encontros com tema livre  Presencial 

Agosto 

 

Previsão de início da Escola de Pais. João Presencial 

Setembro 

 

Escola de Pais.   

Outubro 

 

Escola de Pais.  Presencial 

Novembro 

 

Escola de Pais.   

Dezembro 

 

Encontros com tema livre  Presencial 

 

 

























































 

 

  

 

Projeto Papo Reto 

 

 

 

 

 

 



 

       

 

O Projeto Papo Reto teve o início de suas atividades nas escolas em 

06/2017. Com a iniciativa do Departamento da Juventude da Prefeitura de 

Balneário Camboriú em parceria com a Associação de Proteção, Acolhimento e 

Inclusão Social (PAIS). 

      Atualmente o projeto atua em três escolas na cidade de Balneário 

Camboriú, na Escola Escola Higino João Pio  (quarta-feira / vespertino); Escola 

Professora Maria do Gloria Pereira (terça-feira / vespertino) e Escola 

Presidente João Goulart (quarta – feira / matutino).  

 

OBJETIVOS DO PROJETO 

 

✔​ Criar um espaço de acolhimento ao jovens e suas demandas sociais; 

✔​ Proporcionar acolhimento e troca de vivências, além de orientar a 

mudança de comportamento; 

✔​ Fortalecimento da dinâmica familiar; 

✔​ Aprimorar as habilidades sociais; 

✔​ Trabalhar temáticas em grupo, através de palestras e realização de 

atendimento psicológico individual.  

 

Atualmente o projeto atua em três escolas na cidade de Balneário 

Camboriú. As palestras ocorrem no auditório da escola ou espaço 

disponibilizado apropriado para realizar palestras. De acordo com um 

cronograma de turmas participantes, a cada encontro com uma temática 

diferente (temas estes mais votados pelos os alunos).  

Após as palestras, caso haja alguma demanda psicológica identificada, ou 

mesmo quando esta demanda é identificada pela equipe técnica escolar, um  

 



 

 

atendimento individual é oferecido e disponibilizado a todos os alunos 

interessados, que participam do Projeto Papo Reto, a fim de acolher a 

demanda e quando necessário encaminhar para atendimento psicológico, seja 

este na própria Associação PAIS, ou em outros dispositivos da rede que melhor 

atendam a demanda apresentada. 

O primeiro acolhimento é na escola, pela psicóloga da equipe do projeto, e 

quando há demanda terapêutica o aluno é encaminhado para atendimento 

psicológico, que é realizado na Associação PAIS (Rua Bombinhas, 50 – Bairro 

Municípios/ Balneário Camboriú); Vale ressaltar que os atendimentos são 

gratuitos.  

Facilitadores do projeto: Psicólogas Bruna Gonçalves e Carla de Lima 
Pacheco. 

Cabe ressaltar que o Projeto Papo Reto prioriza a prevenção, tendo 

como propósito trazer maior qualidade de vida entre aluno e escola, 

consequentemente a familiar e a vida social.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 













































































































































































































Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140357805187
Data de emissão: 12/11/2024 16:15:23
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 11/05/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 25/11/2024 13:56:41



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:53:24 do dia 25/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/05/2025.
Código de controle da certidão: 999E.83F7.41E7.0C6C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Usuario
Retângulo



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.213.178/0001-74
Certidão nº: 8209515/2025
Expedição: 12/02/2025, às 15:49:15
Validade: 11/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL -
PAIS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.213.178/0001-
74, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão

Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS

Endereço: R BOM RETIRO 1251 / MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC / 88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:03/02/2025 a 04/03/2025

Certificação Número: 2025020322131582421828

Informação obtida em 18/02/2025 08:32:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

18/02/2025, 08:32 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certidão Positiva de Débitos - Pessoa

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024265394/2025
Data de emissão: 21/01/2025

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
10.213.178/0001-74

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

151024

Endereço/Localização

6 AVENIDALogradouro:

RUA BOMBINHAS 50Compl:

Bairro: DOS MUNICIPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

1251Número:

CEP: 88.337-315

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 21/04/2025.

Aviso

CONSTAM PENDÊNCIAS de débitos em aberto vencidos para o sujeito passivo acima identificado.

Certificamos que CONSTAM PENDÊNCIAS, de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado, relativas a
créditos tributários em aberto vencidos administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

404f3234-0545-450c-af82-6305e0dcadbd

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.













 

 

 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú 
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social  
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente    

 
 

Rua 1822, n°1510 – Casa dos Conselhos | Bairro Centro - SC | CEP: 88.330-484 | Fone: +55 47 3367.0129 
 cmdcabalneariocamboriu@gmail.com  

 

REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO  

 

Senhora JOSIANE HOEPERS 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,   

situado à Rua 1.822, n°1510 – anexo a Casa dos Conselhos. CEP 88.330.484 - 

Balneário Camboriú/SC. 

 

A Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social – PAIS, com sede na Rua 

Bom Retiro, n°1251, Bairro dos municípios, Balneário Camboriú – SC,  por meio de seu 

representante legal Karina Gonçalves dos Passos, portador do CPF nº 935.473.749-87, 

vem REQUERER a este Conselho, pedido de renovação dos Planos de Trabalho da 

Associação PAIS através dos projetos; Programa de Atendimento Familiar PAF; Grupos 

terapêuticos e Saúde Mental nas Escolas (PAPO RETO) e Proteção Global. 

Declaro estar ciente das normas e exigências fixadas por este Conselho, em relação ao 

pedido acima formulado 

 

                                                                       Balneário Camboriú, 16 de outubro de 2024 

            

                                          P.P___________________________ 

Karina Gonçalves dos Passos 

Representante legal da Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social  

 

 

 

 

mailto:cmdcasdis@gmail.com
















































1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA

Edital  n°  13/2023  –  Edital  de  Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

1º T.AD. FMDCA 14/2023
1.1 - Secretaria ou Fundo

FMDCA - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1.2 - Gestor da Parceria

FAUSTO ZIMMER JUNIOR – MATR. 51422

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

▢ Edital de Chamamento
 Inexigibilidade▢

 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:

 Termo de Fomento▢

▢ Termo de Colaboração
 Acordo de Cooperação▢

TÍTULO DO PROJETO: Programa de Atendimento Familiar PAF/ Grupos terapêuticos e Saúde
Mental nas Escolas.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 
objeto deste Plano de Trabalho visa proporcionar atendimento terapêutico individual ou em
grupo,  para crianças,  adolescentes  e  seus  familiares  de Balneário Camboriú encaminhadas
através dos Órgãos Competentes, demanda espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer
atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psi-
cológicos

DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO E SEU DETALHAMENTO, JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO, RELA-
CIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO DA
REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA. 

À Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social- PAIS, teve início com a Casa do Adolescente que foi fundada em
12 de maio de 2008 logo após surge o Programa PAIS em substituição PAEFI Serviço de PROTEÇÃO ATENDIMENTO ESPE -
CIALIZADO a FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS. Este serviço compreende atenção e orientações direcionadas para a proteção de
direitos, a preservação e fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais, para atender a demanda de cri -
anças e adolescentes que estão com sua dinâmica familiar disfuncional, seja por negligências, seja por vulnerabilidades
(sociais, familiares, educacionais) do município de Balneário Camboriú, neste sentido a associação oportuniza e garante a
manutenção dos direitos humanos, da estruturação familiar, e sobretudo da promoção de saúde mental.
A base de trabalho da Associação PAIS está na visão do ECA, apontada em seu artigo 3º, que traz os direitos jurídicos da
criança e do adolescente: “A criança e ao adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa hu -
mana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurandolhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades  e  facilidades  a  fim de  lhes  facultar  o  desenvolvimento  físico,  mental,  moral,  espiritual  e  social,  em
condições de W—— liberdade e de dignidade”.
Muitas famílias por inúmeras razões acabam se dissolvendo ou trazendo muito sofrimento e problemas psicológicos,
agravando o desenvolvimento infantil e da adolescência, período este que deve ser cuidado e preservado.
Segundo dados do Ministério dos direitos humanos e da Cidadania a violência contra crianças e adolescentes atingiu o
número de 50.098 denúncias no primeiro semester de 2021. Desse total, 40.822 (81%) ocorreram dentro da casa da ví-
tima. Os dados são
do Disque 100, um dos canais da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, do Ministério da Mulher, da Família e dos Di -
reitos Humanos (ONDH/MMFDH). No mesmo período em 2020, o número de denúncias chegou a 53.533. A maioria das
violações é praticada por pessoas próximas ao convívio familiar. A mãe aparece como a principal violadora, com 15.285
denúncias; seguido pelo pai, com 5.861; padrasto/madrasta, com 2.664; e outros familiares, com 1.636 registros. Os re-
latos feitos para a ONDH são, em grande parte, de denúncias anônimas, cerca de 25 mil do total.
https://www  .gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/81-dos-casos-de-violenciacontra-criancas-e-adolescentes-
ocorrem-dentro-de-casa

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

O Ministério Público Estadual recebeu, no primeiro semestre deste ano, 441 denúncias de violência sexual contra criança
e adolescente. Denúncias deste tipo podem ser feitas no Disque Direitos Humanos (Disque 100). O abuso e a violência
contra meninos
e meninas seguem preocupantes em todo o mundo. Com base em informações da Organização das Nações Unidas
(ONU), cerca de 150 milhões de meninas e 73 milhões de meninos são vítimas de violação ou violência sexual.
Ainda segundo a ONU, estima-se que entre 133 e 275 milhões de crianças são testemunhas de violência doméstica. Cri-
anças de todas as regiões do mundo reclamam de agressões físicas e psicológicas. A maioria das violências contra os pe-
quenos é realizada por pessoas que deveriam protegê-los, como pais, mães, professores, profissionais de centros juvenis
e até colegas de classe.
A Associação PAIS tem atendido um número significativo de crianças e adolescents vítimas e testemunha de violência
sexual, mensalmente de 10 a 12 casos encaminhados pela rede ou por demanda espontânea ou ainda pela escuta espe-
cializada implementada no município em 2018.
A depressão, ansiedade bem como a autolesão é outra demanda que vem assiduamente encaminhada para atendimento
psicológico principalmente entre os adolescentes. Após a pandemia do Covid-19 o aumento da depressão e da ansiedade
é significativo neste público, pois o isolamento e a permanência em casa estabeleceu outra rotina e por ter que retomar
as aulas e a convivência social desencadeou Segundo a Organização Mundial baseado em uma revisão abrangente das
evidências existentes sobre o impacto da COVID-19 na saúde mental e nos serviços de saúde mental, e inclui estimativas
do último estudo Global Burden of Disease, mostra que a pandemia afetou a saúde mental de jovens, que correm um
risco desproporcional de comportamentos suicidas e automutilação.
Em 2022, a Associação PAIS realizou 24.790 atendimentos, 2.461 famílias, 7.737 atendimentos infantil e 6.392 adoles-
centes. Dentro destes atendimentos 38% foram por conflitos familiares, 8% abuso sexual, ideação 6%, ansiedade 8%, vio-
lência física 6%.
Proporcionar atendimento psicoterapêutico individual, Estudo socioeconômico,
Orientação Jurídica, Projeto Papo Reto nas escolas, Grupo de pais para famílias Grupo de adolescentes, Grupo Papo Di -
reto, Grupo Papo de Criança, Grupo Papo de Mãe de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Compe-
tentes ou demanda espontânea, bem como, oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate
e a diminuição de danos psicológicos. Com o passar dos anos a demanda de atendimentos vem só aumentando, justifi-
cando a integração entre Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente e a Rede de Atendimento.
Desta forma oferece-se um trabalho de apoio psicossocial, multidisciplinar e preventive para famílias que estejam viven-
ciando conflitos que envolvam crianças e/ou adolescentes em seu contexto familiar, escolar e social. Neste sentido busca-
se a convivência e fortalecimento de vínculos bem como priorizar aqueles que foram violados em seus direitos conforme
o Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA.
Devido às demandas reprimidas houvesse a necessidade do amparo psicológico há pessoas que de alguma forma estão
em sofrimento emocional. O foco principal no que se refere aos atendimentos psicológicos é na prevenção de possíveis
transtornos
mentais, ou seja, doenças mentais que possam de alguma forma impedir crianças e adolescentes de crescerem de forma
saudável. Sabe-se que a depressão, a ansiedade, a automutilação, o Bullying e até mesmo o suicídio permeiam e de
forma crescente vêm fazendo parte das vidas de nossas crianças e adolescentes. Portanto o apoio psicológico é de funda-
mental importância. Outro fato relevante é considerer que em nosso município, por conta de todo o nosso trabalho de
prevenção e na promoção em saúde mental, de forma gradativa foram diminuindo o abrigamento de crianças e adoles-
centes que antes estavam institucionalizados, já que nosso trabalho envolve todos aqueles que estão envolvidos com
estes menores, podendo assim reestruturar estes vínculos familiares. Outra área a ser observada com os nossos atendi-
mentos é a diminuição na inserção a criminalidade ou questões que envolvam a segurança pública, pois os serviços
prestados com todos  os nossos projetos,  benefícios da assistência  social,  dos atendimentos psicológicos e  psicope-
dagógicos permitem reduzir, proteger quanto a violação de direitos, seus agravamentos ou reincidências. Contudo possi-
bilita trazer mais qualidade de vida com menos gastos públicos podendo assim investir em outras áreas do município
que sejam de interesse público.
Diante disso, com base no marco legal da primeira infância, Lei 13.257/2016 incentiva a criação de serviços, programas,
projetos de garantia de proteção social e de prevenção e de redução de violações de direitos, seus agravamentos ou rein-
cidências.
Segundo diagnóstico da situação da criança e do adolescente no município de Balneário Camboriú, visto que temos altos
índices de conflito familiar como apontados pelo Conselho Tutelar e o Poder Judiciário. Este Plano de Trabalho vem para
contemplar o diagnóstico que solicita a ampliação da oferta do serviço, ou seja, atendimentos de média complexidade.
Com base nos dados do relatório realizado sobre o DIAGNÓTICO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE do Município de Bal-
neário Camboriú, seguindo a caracterização dos munícipes, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE faz o
detalhamento
a partir do Censo de 2010, quando a população de Balneário Camboriú era de 108.089 habitantes, sendo que 28.058 são
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crianças e adolescentes entre O a 19 e 11 meses, representando 26% da população total. Segundo ainda o Diagnóstico a
violência sexual é a quarta violação mais denunciada no Disque 100 contra crianças e adolescentes, atrás somente de
negligência, violência física e violência psicológica. Em 2015, a violência sexual foi relatada em 21,3% das 80.437 denún-
cias no modulo crianças e adolescentes. No total, foram registrados mais de 17 mil casos. Em cada denúncia é possível a
notificação de mais de um tipo de violação. As meninas representam 68,12% das vítimas. Na análise por faixa etária, as
denúncias de violência sexual envolvem principalmente adolescentes de 12 a 14 anos, que totalizam 29,11% das vítimas.
Em relação ao perfil do suspeito, os homens correspondem a 64,38% dos agressores. A maior parte tem entre 25 e 30
anos. O principal local da violação é a casa da própria vítima, onde ocorreram 39% dos casos de violência sexual relata -
dos no Disque 100. Em seguida está a casa do suspeito, com 31,6% das denúncias. https://www.bc.sc.gov.br/arquivos/
conteudo downloads/WU4BE7NW.pdf
O público-alvo direto são crianças e adolescentes de 4 (quatro) a 18 (dezoito) anos, e seus familiares, munícipes de Bal-
neário Camboriú, como beneficiário indireto Podemos citar toda a população uma vez que, o atendimento prestado con -
tribui para a redução nas filas de espera na rede dos equipamentos e também evitando a exclusão social que sofrem cri -
anças abrigadas. Comprovação disto foram os baixos índices de abrigamento neste município.
O Programa foi desenvolvido justamente para se contrapor a esta realidade e demandas do município, ofertando as
famílias - em especial crianças e adolescentes
— a oportunidade de garantir a manutenção de seus direitos e desta família poder se estruturar, através de um serviço
de convivência e fortalecimento de vínculos, conforme prevê o Relatório Diagnóstico da Situação da Criança e do Adoles-
cente do
Município de Balneário Camboriú.
Nestes 15 anos de apoio psicológico, Serviço Social, Psicopedagógico e de Orientação Jurídica foram realizados em média
duzentos e trinta e dois mil atendimentos individuais às crianças, adolescentes e suas famílias, que encontram-se em
situação de sofrimento psicológico e de seus direitos violados.
O ano de 2018 foi marcado pela solicitação do departamento de juventude do município, atendendo a preocupação da
diretora da escola Estadual Professora Francisca Alvez Gevaerd, diante dos casos de autolesão, ideação suicida, sexuali -
dade e conflitos familiares. Diante disto, foi idealizado e projeto PAPO RETO nas escolas, um espaço de acolhimento aos
jovens e suas demandas. As abordagens são permeadas pela terapia cognitiva comportamental. Em 2019 com o cresci -
mento da demanda, fomos solicitados para realizar este projeto em mais duas escolas do município; E.E.B Ruizélio Cabral
e E.E.B Higino Pio. O projeto é administrado por Psicopedagoga com carga horária de 20 horas semanal que em situ-
ações de gravidade encaminha para o atendimento psicológico na sede do Programa. 
Proporcionar atendimento terapêutico individual apoio psicopedagógico,
Estudo socioeconômico, Orientação Jurídica, Projeto Papo Reto nas escolas, Grupo de adolescentes e Grupo de pais para
famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes ou demanda espontânea, bem como,
oferecer
atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos.
O Atendimento clínico individual com foco na demanda pela qual a família foi encaminhada, realizado por profissionais
da área de psicologia.
Apoio psicopedagógico individual, com foco nas queixas apresentadas pelas escolas da rede e identificadas durante as
sessões de terapia, com avaliação de transtorno de aprendizagem e aplicando novas técnicas de estudo.
No que se refere ao projeto Papo Reto nas escolas a Psicopedagoga além de administrar os temas e palestras realiza-se a
oitiva daquele adolescente que necessita de atendimento psicológico, encaminhado para a sede da Associação para a re-
alização do mesmo,
Em relação ao público encaminhado ao programa, todos são triados por Assistente social, realizando um estudo socioe-
conômico do responsável e da família para melhor auxiliar para o atendimento psicológico e quanto ao trabalho em
rede.
Contamos também com orientação jurídica, onde o Advogado fará orientações e encaminhamentos conforme a necessi-
dade da demanda.
Com o passar dos anos a demanda de atendimentos vem só aumentando,justificando a integração entre Poder Judi-
ciário, Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a Rede de
Atendimento.
Desta forma oferece-se um trabalho de apoio psicossocial, multidisciplinar e preventivo para famílias que estejam viven-
ciando conflitos que envolvam crianças e/ou adolescentes em seu contexto familiar, escolar e social. Neste sentido busca-
se a convivência e fortalecimento de vínculos bem como priorizar aqueles que foram violados em seus direitos conforme
o Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA.
Conforme já mencionado na descrição do objeto e da justificativa, bem como todo o histórico das demandas reprimidas e
do que vêm surgindo houvesse a necessidade do amparo psicológico há pessoas que de alguma forma estão em sofri -
mento  emocional.  O  foco  principal  no  que  se  refere  aos  atendimentos  psicológicos  é  na  prevenção  de  possíveis
transtornos  mentais,  ou  seja,  doenças  mentais  que  possam  de  alguma  forma impedir  crianças  e  adolescentes  de
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crescerem de forma saudável.
Sabe-se que a depressão, a ansiedade, a automutilação, o Bullying e até mesmo o suicídio permeiam e de forma cres-
cente vêm fazendo parte das vidas de nossas crianças e adolescentes. Portanto o apoio psicológico é de fundamental im -
portância.
Outro fato relevante é considerar que em nosso município, por conta de todo o nosso trabalho de prevenção e na pro-
moção em saúde mental, de forma gradativa foram diminuindo o abrigamento de crianças e adolescentes que antes es -
tavam institucionalizados, já que nosso trabalho envolve todos aqueles que estão envolvidos com estes menores, po -
dendo  assim reestruturar  estes  vínculos  familiares.  Outra  área  a  ser  observada  com  os  nossos  atendimentos  é  a
diminuição na inserção a criminalidade ou questões que envolvam a segurança pública, pois os serviços prestados com
todos os nossos projetos, benefícios da assistência social, dos atendimentos psicológicos e psicopedagógicos permitem
reduzir, proteger quanto a violação de direitos, seus agravamentos ou reincidências. Contudo possibilita trazer mais
qualidade de vida com menos gastos públicos podendo assim investir em outras áreas do município que sejam de inter-
esse público.
Diante disso, com base no marco legal da primeira infância, Lei 13.257/2016 incentiva a criação de serviços, programas,
projetos de garantia de proteção social e de prevenção e de redução de violações de direitos, seus agravamentos ou rein-
cidências.
Segundo diagnóstico da situação da criança e do adolescente no município de Balneário Camboriú, visto que temos altos
índices de conflito familiar como apontados pelo Conselho Tutelar e o Poder Judiciário. Este Plano de Trabalho vem para
contemplar o diagnóstico que solicita a ampliação da oferta do serviço, ou seja, atendimentos de média complexidade.
Com base nos dados do relatório realizado sobre o DIAGNÓTICO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE do Município de Bal-
neário Camboriú, seguindo a caracterização dos munícipes, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE faz o
detalhamento a partir do Censo de 2010, quando a população de Balneário Camboriú era de 108.089 habitantes, sendo
que 28.058 são crianças e adolescents entre O a 19 e 11 meses, representando 26% da população total. Segundo ainda o
Diagnóstico a violência sexual é a quarta violação mais denunciada no Disque 100 contra crianças e adolescentes, atrás
somente de negligência, violência física e
violência psicológica. Em 2015, a violência sexual foi relatada em 21,3% das 80.437 denúncias no módulo crianças e ado -
lescentes. No total, foram registrados mais de 17 mil casos. Em cada denúncia é possível a notificação de mais de um tipo
de violação.
As meninas representam 68,12% das vítimas. Na análise por faixa etária, as denúncias de violência sexual envolvem prin -
cipalmente adolescentes de 12 a 14 anos, que totalizam 29,11% das vítimas. Em relação ao perfil do suspeito, os homens
correspondem a 64,38% dos agressores. A maior parte tem entre 25 e 30 anos. O principal local da violação é a casa da
própria vítima, onde ocorreram 39% dos casos de violência sexual relatados no Disque 100. Em seguida está a casa do
suspeito, com 31,6% das denúncias. https://www.bc.sc.gov.br/arquivos/conteudo downloads AWU4BE7NW.pdf
O público-alvo direto são crianças e adolescentes de 4 (quatro) à 18 (dezoito) anos, e seus familiares, munícipes de Bal-
neário Camboriú, como beneficiário indireto Podemos citar toda a população uma vez que, o atendimento prestado con -
tribui para a redução nas filas de espera na rede dos equipamentos e também evitando a exclusão social que sofrem cri -
anças abrigadas. Comprovação disto foram os baixos índices de abrigamento neste município.

1.7 - ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8 - ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU SECRETÁRIO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 11.297/2023
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Balneário Camboriú, 11 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - PROTOCOLO N º 96.562/2024 - DESPACHO 5

ASSUNTO: RENOVAÇÃO do Termo de Colaboração n° 14/2023 FMDCA e Associação
de Proteção Acolhimento e Inclusão Social – PAIS

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de seleção sobre a renovação do Termo de
Colaboração n° 14/2023 FMDCA e Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão
Social – PAIS, EDITAL 013/2023, para o exercício de 2025,com acréscimo de valor no percentual
de 5% para o exercício de 2025, com previsão no item 9 do Edital.

<9.2. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 6.708.774,61 (Seis Milhões,
Setecentos e Oito Mil, Setecentos e Setenta e Quatro Reais e Sessenta e Um Centavos) no
exercício de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2025. Os valores do exercício de 2025
poderão ser acrescidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
acumulado dos últimos 12 (doze) meses, devidamente aprovado pelo CMDCA. Nos casos das
parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção,
a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos
orçamentos dos exercícios seguintes.=

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Protocolo 96.562/2024, não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração.Nota-se que foi apresentado a ata n 657 da reunião do CMDCA, que na pauta 09,
aprovou o reajuste de 5%, também aprovou por ad referendum os planos de trabalhos das parcerias
vigentes, porém não especificou quais.

3. Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de
termos, já que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017
art 2º XIII e art 14 restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.

4 Sendo assim, a Comissão de Seleção através deste parecer visa contribuir com
sugestões para o aprimoramento dos processos das parcerias realizadas através das Lei
13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.
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6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

<Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto=

<Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.=

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

<Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.
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13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório
técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de
contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.=

<Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

DO PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e do Decreto Municipal 8489/2017 em seu
Art 21, conforme descritos abaixo (grifei):

<Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
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III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”

17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

<Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

<Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.=

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

18. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; art 1º do Estatuto em

anexo

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

art 33 do estatuto em
anexo

IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

art 35 1 do Estatuto
em anexo

V POSSUIR:
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a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

não foi apresentado

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos,
comissões ou comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da
sociedade civil.

a ser comprovado pelo
Gestor

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§
5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado pela
comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
ok anexos ao
protocolo

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

ok anexo ao protocolo

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; ok anexo ao protocolo

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

ok anexo ao protocolo

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado ok anexo ao protocolo

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, devido à ausência da
apresentação do plano de trabalho original e posteriores aditivos, tornou-se impossível de ser
verificado, em conformidade com a legislação. Porém do ponto de vista técnico, opinamos pelo
saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência da justificativa por parte do agente público revestido de competência para assinar

o Termo de Colaboração.

b) Ausência da verificação se as condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas.

c) Ausência da relação da equipe executora.

d) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, às modificações do plano de trabalho, cronograma de
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desembolso, previsão de despesas e dotação orçamentária que serão pactuadas através do

Aditivo, se houver interesse e necessidade.

e) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.

f) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados.

g) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

h) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

i) Ausência dos documentos exigidos pelos artigos 33 e 34 da Lei 13.019/14. conforme check

list conforme 18 grifo em vermelho.

16. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliá-las ou emitir juízo sobre a
necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente
técnicos e administrativos, além da ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de
competência exclusiva da Administração, no entanto, pondera-se que a prorrogação deve
apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas hipóteses previstas em lei.

17. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

___________________________________
Luciana Nardini
Membro
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Alvará Sanitário

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Exercício:

2024

Número:

1534

Emissão:

01/01/2024

Nome/Razão Social

Contribuinte:

Inscrição Mun.:

Nome Fantasia:

151024 - ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
159931

CASA DO ADOLECENTE

CPF/CNPJ: 10.213.178/0001-74

Início atividade:

10/10/2014

Pelo presente é concedido Alvará Sanitário, ao seguinte contribuinte:

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

Número:

CEP:

Estado:

RUA BOM RETIRO

DOS MUNICIPIOS

Balneário Camboriú

1251

88.337-420

SC

Endereço/Localização

Atividade Principal

8730-1/99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não
especificadas anteriormente

Atividade Secundária

Não existem atividades secundárias.

Validade

31/12/2024

Grau de Risco

Nível de perigo potencial de ocorrência, de danos, à integridade física e à saúde humana, ao meio ambiente, ao patrimônio ou incômodo a vizinhança, em
decorrência de exercício de atividade econômica, que será classificada como sem grau de risco, baixo grau e alto grau de risco.
(Lei Ordinária 4091/2017, Art 9º, §1º, III)

BAIXO GRAU DE RISCO
Aquela que permite o início de operação do estabelecimento sem a necessidade da realização de vistoria prévia, para a comprovação do cumprimento de
exigências, por parte dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento.

A Secretaria de Saúde de Balneário Camboriú, através da Divisão de Vigilância Sanitária Municipal, nos termos de Código Sanitário Municipal, Lei
Complementar 40/2019, bem como, Lei Complementar 55/2019, Decreto Municipal nº 8766/2017, que estabelece as diretrizes nos processos de trabalho da
Divisão de Vigilância Sanitária Municipal, concede o Alvará Sanitário, conforme previsto em Lei Ordinária 4091/2017, Art. 27 e demais legislações municipais,
de acordo com despacho exarado em declaração para fins de inscrição no cadastro supracitado. O presente contribuinte fica sujeito ao Código Sanitário
Municipal e demais legislações complementares, no que couber, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Observação

OBRIGATÓRIA A FIXAÇÃO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO

f86182fe-236e-4037-a0c6-c42055a82d28

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.







































Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140357805187
Data de emissão: 12/11/2024 16:15:23
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 11/05/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 04/12/2024 11:05:27
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:18:21 do dia 22/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2025.
Código de controle da certidão: 5C4E.5BC0.19B6.ACBD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024198125/2024
Data de emissão: 10/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
10.213.178/0001-74

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

151024

Endereço/Localização

BOM RETIROLogradouro:

Compl:

Bairro: DOS MUNICÍPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

1251Número:

CEP: 88.337-420

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 09/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

3eb7b587-ee7c-4742-9bc1-5117821c40aa

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.



MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ
O relatório detalhado está disponível em www.vivo.com.br/meuvivo e pode ser solicitado impresso, de forma permanente ou não.

Fique de olho! Os e-mails que a Vivo utiliza para enviar a Conta Digital são sempre terminados em "@vivo.com.br". Tenha cuidado
com outros remetentes, pois eles podem apresentar riscos.

Agradecemos pagamentos recebidos até a emissão desta conta. Mantenha o pagamento em dia e evite a suspensão parcial/total dos serviços e a inclusão nos orgãos de proteção do
crédito. Para pagamentos após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura. Central de Atendimento Anatel: 1331 (Geral), 1332 (Deficientes

Auditivos) e www.anatel.gov.br.     _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

 Autenticação Mecânica

Nome do Cliente

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO

Vencimento Total a Pagar - R$

17/10/2024 132,56

Cód. Débito Automático 0421655435 - 0 Nº da Conta 0421655435 Mês Referência 09/2024

846200000012 325600690011 104216554352 092432410170

Yïåkïkåtïåkååttåååttåååttåtkååïkïkåïåïtkååktïååïktåkåïïkïåkkïåkïåtïkkåïtåtååkkïåïïåtkååtåïkkkïåïåïkåtïåkkïïååkt[

Pagar
via Pix

Nº da Conta: 0421655435
Mês de referência: 09/2024
Período: 25/08/2024 a 24/09/2024
Data de emissão: 28/09/2024

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO
RUA BOM RETIRO, 1251
MUNICIPIOS
88337-420  BALNEARIO CAMBORIU - SC

Vencimento
17/10/2024

Total a Pagar - R$

132,56

Telefonica Brasil S.A.
Rua Alexandre Dohler, 129 - 12º Andar - Sala 1201
CEP 89201-260 - Joinville - SC
I.E.: 254433448 
CNPJ Matriz :02.558.157/0001-62
CNPJ Filial    :02.558.157/0013-04

www.vivo.com.br/meuvivoempresas

Central de Relacionamento: 10315.

Planos Anatel
201/POS/SMP - SMART EMPRESAS 0.5GB MAS

O que está sendo cobrado Quantidade de 
Plano/Pacote

Quantidade de
Números Vivo

Valor Total
R$

Serviços Contratados
SMART EMPRESAS 0.5GB MAS 2 2 62,02

SERVICO GESTAO DADOS EMPRESAS 2 2  -
SERVICO GESTAO VOZ EMPRESAS 2 2  -
SKEELO V1 2 2  -
VIVO NEWS LIGHT 2 2  -

INTERNET BOX 40GB EMP 4G 1 1 59,84

Subtotal 121,86

Utilização Dentro do Plano/Pacote Incluso 
Plano/Pacote

Utilizado
Minutos/Unidades

Valor Total
R$

APPS ESSENCIAIS B2B 600,00GB 325,00KB 0,00
FRANQUIA INTERNET COMPARTILHADA 41,00GB 436,00KB 0,00
FRANQUIA TORPEDO 2.000 - 0,00
FRANQUIA VOZ 80.000 min - 0,00
GESTAO VOZ - 06m54s 0,00
SERVICO GESTAO - - 0,00

Utilização Acima do Contratado
Ligações de Longa Distância 13m18s 0,00
Subtotal 0,00

Serviços Utilizados em Períodos Anteriores
Internet - Tarifação MB/KB 1,00KB 0,00
Subtotal 0,00

Serviços Telefônica Brasil 02.558.157/0135-74
Assinatura - Serviços Contratados - 10,70
Subtotal 10,70

TOTAL A PAGAR 132,56



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão

Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS

Endereço: R BOM RETIRO 1251 / MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC /
88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/11/2024 a 18/12/2024

Certificação Número: 2024111904001582421841

Informação obtida em 21/11/2024 10:52:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir







ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, Haydée Izabel Assanti, analista administrativo II, matrícula nº 7.069, nomeada 

gestora de parcerias da Lei 13.019 pelo Decreto nº 8643, de 25 de julho de 2017, 

declaro, para os devidos registros, que as prestações de contas por mim analisadas, 

até a parcela de número 09 de 2024, entre a entidade Associação de Proteção, 

Acolhimento e Inclusão Social – PAIS e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, referente ao Termo de Colaboração PAIS-FMDCA 12-2023 (ref_edital_13-

2023), restam regulares, e em cumprimento ao plano de trabalho aprovado, quanto à 

eficácia e efetividade das ações realizadas e em execução. 

 

Balneário Camboriú, 29 de novembro de 2024 

 

 

 

 

Haydée Assanti 

Gestora de Parcerias  

Lei 13.019 

 

 

 

 



Nome (razão social): ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ/CPF: 10.213.178/0001-74
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140162403926
Data de emissão: 27/05/2024 10:55:12
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 23/11/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 15/08/2024 14:20:09
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:18:21 do dia 22/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2025.
Código de controle da certidão: 5C4E.5BC0.19B6.ACBD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024198125/2024
Data de emissão: 10/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
10.213.178/0001-74

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

151024

Endereço/Localização

BOM RETIROLogradouro:

Compl:

Bairro: DOS MUNICÍPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

1251Número:

CEP: 88.337-420

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 09/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

3eb7b587-ee7c-4742-9bc1-5117821c40aa

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.213.178/0001-74
Certidão nº: 64723796/2024
Expedição: 19/09/2024, às 20:31:43
Validade: 18/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL -
PAIS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.213.178/0001-
74, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





Protocolo 23- 96.562/2024

De: Enio G. - SCGTP - CI - CCC - PARC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 11/12/2024 às 15:11:34

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, SGA - DEPE, PGM - DIST, SCGTP - CI - CCC, SCGTP, STC, SCGTP - CI - CCC - CMA, PGM - GACPJ,

SFA - DECO - CFMDCA, SCGTP - CI - CCC - DP, SCGTP - CI - CCC - CS, SCGTP - CI - CCC - PARC

Apoio Administrativo aos Conselhos

 

 segue anexo 2º processo ref:  1Doc 96.562-2024 - PAIS - 1º T.AD FMDCA 14-2023 (Projeto PAPO RETO) 

_

Enio Henrique Goncalves

Assistente Administrativo

Matrícula 1.287/1991

 

 

 

 

 

Anexos:
1Doc_96_562_2024_PAIS_1_T_AD_FMDCA_14_2023_Projeto_PAPO_RETO_.docx
1Doc_96_562_2024_PAIS_EXTRATO_1_T_AD_FMDCA_14_2023_Projeto_PAPO_RETO_.docx
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0F87-93B5-6EBA-6860

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANNA CHRISTINA BARICHELLO (CPF 757.XXX.XXX-04) em 13/12/2024 16:40:06 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FAUSTO ZIMMER JUNIOR (CPF 028.XXX.XXX-57) em 16/12/2024 16:00:18 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PAIS (CNPJ 10.213.178/0001-74) em 16/12/2024 16:23:38 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://bc.1doc.com.br/verificacao/0F87-93B5-6EBA-6860

https://bc.1doc.com.br/verificacao/0F87-93B5-6EBA-6860


Terça-feira, 17 de dezembro de 2024 às 14:33, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6718577: 1DOC 96.562-2024 - PAIS - EXTRATO - 1º T.AD

FMDCA 14-2023 (PROJETO PAPO RETO

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6718577

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6718577


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TC FMDCA Nº 14/2023

Ref: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMDCA Nº 13/2023
Base Legal: Art. 55 caput da Lei n' 13.019/2014, Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 Administração 
Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA

Organização da Sociedade Civil: Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS.

TÍTULO: Programa de Atendimento Familiar PAF/ Grupos terapêuticos e Saúde Mental nas Escolas.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

objeto deste Plano de Trabalho visa proporcionar atendimento terapêutico individual ou em grupo, para 
crianças,  adolescentes  e  seus  familiares  de  Balneário  Camboriú  encaminhadas  através  dos  Órgãos 
Competentes,  demanda  espontânea  e  Poder  Judiciário,  bem  como  oferecer  atendimentos 
multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos

Valor total do repasse: R$ 996.827,83 (Novecentos e noventa e seis mil, oitocentos e vinte e sete reais e 
oitenta e três centavos)

Vigência: O prazo deste termo é de 12 (doze) meses, a contar a partir de janeiro de 2025.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23     

_________________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMDCA

https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23


Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão

Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS

Endereço: R BOM RETIRO 1251 / MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC /
88337-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/02/2025 a 04/03/2025

Certificação Número: 2025020322131582421828

Informação obtida em 12/02/2025 15:47:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.213.178/0001-74
Certidão nº: 8209515/2025
Expedição: 12/02/2025, às 15:49:15
Validade: 11/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL -
PAIS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.213.178/0001-
74, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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